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	ESTADO DE SANTA CATARINA

Município de Novo Horizonte





DECRETO Nº 2.889 de 10 de junho de 2022.

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA RESOLUÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CME Nº 04-2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
VANDERLEI SANAGIOTTO, Prefeito do município de Novo Horizonte, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que estabelece a Legislação Municipal e demais Legislação em vigor.
DECRETA:
Art. 1o – Aprova a Resolução do Conselho Municipal de Educação CME Nº 04-2022, nos termos do anexo único do presente Decreto.
Art. 2o – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o – Revoga-se as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte/SC,
Em 10 de junho de 2022.

--------------------------------------------
VANDERLEI SANAGIOTTO
Prefeito Municipal 
Registre-se e                                                                       Aimar Francisco Pavelecini
Publique-se                                                            Secretário de Administração e Fazenda

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 2.889/2022
RESOLUÇÃO CME N° 04/2022

FIXA NORMAS PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE, SANTA CATARINA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVO HORIZONTE, do município de Novo Horizonte, Estado de Santa Catarina no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, a Lei Brasileira de Inclusão no 13.146/2015, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de n° 9394/96 Lei Orgânica do Município de NOVO HORIZONTE, promulgada em 30/12/2005, e considerando ainda os atuais marcos legais nacionais que sustentam e apoiam a perspectiva inclusiva da educação especial: 
a) Lei nº 12.764/2012 que Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; 
b) Decreto no 5296/2004, orienta sobre a acessibilidade e NBR no 9050 sobre a acessibilidade arquitetônica e urbanística. 
c) A Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (ONU 2006), ratificada pelo Brasil pelos Decretos 186/2008 e Decreto 6.949/2009; 

d) Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. MEC 2008; 

e) A Resolução CNE/CEB no 04/2009, que institui as diretrizes operacionais do Atendimento Educacional Especializado na educação básica. 

f) Resolução CNE/CEB no 04/2010, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, dispondo sobre a organização da educação especial como parte integrante do projeto pedagógico da escola regular.

g) O Decreto n° 7611/2011, que define o atendimento educacional especializado e sua forma de financiamento pelo FUNDEB;

h) A Nota Técnica no 42/2015/MEC, que orienta aos Sistemas de Ensino quanto à destinação dos materiais e equipamentos disponibilizados por meio do Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais.

i) A Nota Técnica no 19/2010-MEC/SEESP que orienta quanto às atribuições do Profissional de Apoio Escolar para o público-alvo da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva.
RESOLVE:
CAPÍTULO I
Da Educação Especial
Art. 1º - A Educação Especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e outras modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas de Educação Infantil  até o Ensino Fundamental, da Rede Pública Municipal.
Art. 2⁰- Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e transtorno do espectro autista  nas turmas do ensino regular.
§1º - Os Estudantes com deficiência são aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
I - Os Estudantes com deficiência auditiva são aqueles com perda parcial ou total, congênita ou adquirida, da capacidade auditiva de acordo com os graus abaixo relacionados:
a) leve: perda auditiva de 25 a 40 dB; 
b) moderada: perda auditiva de 45 a 60 dB;
c) severa: perda auditiva de 65 a 90 dB;
d) profunda: perda auditiva acima de 95 dB.
II - Os Estudantes com deficiência visual são aqueles que apresentam redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor correção óptica.
III - Os Estudantes com deficiência física são aqueles que apresentam alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paresia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou a ausência de membros, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.
IV - Os Estudantes com deficiência múltipla são aqueles que apresentam associação de duas ou
mais deficiências primárias associadas.
V - Os Estudantes com surdocegueira são aqueles que apresentam perdas visual e auditiva concomitantemente. Essa condição leva o aluno surdocego a ter necessidade de formas específicas e singulares de comunicação para ter acesso ao currículo.
VI - Os Estudantes com deficiência intelectual são aqueles que apresentam déficit funcionais, tanto intelectuais quanto adaptativos, nos domínios conceitual, social e prático, com início no período do desenvolvimento.
§ 2º Os Estudantes com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição os estudantes com síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.
§ 3° Os Estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) caracterizam-se por apresentar déficit persistentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contextos, incluindo déficit na reciprocidade social, em comportamentos não verbais, de comunicação usada para interação social e em habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. O TEA manifesta a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades.
§ 4º Os Estudantes com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, ou psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem realização de tarefas em áreas de seu interesse.
Capítulo da Finalidade e dos Objetivos 

Art. 3° 0 Município de Novo Horizonte reconhece o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, assegurará sistema educacional inclusivo em todas as etapas e modalidades, com os seguintes objetivos:
I - Desenvolver o pleno potencial humano e o senso de dignidade e autoestima, além do fortalecimento pelo respeito dos direitos humanos, liberdades fundamentais e diversidade humana;
II - Desenvolver o máximo possível a personalidade, os talentos e a criatividade dos estudantes com deficiência, assim como suas habilidades físicas e intelectuais;

III - Garantir a participação efetiva dos estudantes com deficiência em uma sociedade livre.
CAPÍTULO II 
Da Acessibilidade
Art. 4° Considera-se acessibilidade a possibilidade da pessoa com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida.
Parágrafo único: Compete ao Município tomar as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, incluindo a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade.
Art. 5° - A acessibilidade deverá obedecer ao conjunto de leis, normas, notas, resoluções e outros documentos legais no tocante aos aspectos pedagógicos e arquitetônicos dentre os quais se destacam:

§1º - Orientação para promoção de acessibilidade nos exames nacionais;

§2º - Produção de recursos educacionais para a acessibilidade que incluem livros didáticos e paradidáticos em braile, áudio e Língua brasileira de Sinais – LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currículo.

§3º - As Orientações para a organização, implantação e implentação de CAEE - Centro de Atendimento Educacional Especializado.

§4º – Quanto à acessibilidade arquitetônica, seguir-se-á às normas da NBR 9050 ou a que vier a substituí-la.

CAPÍTULO III


                                                  Das Disposições Gerais Organização

Art. 6º A Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, deverá ser ofertada nas Escolas da Rede Municipal de Educação de Novo Horizonte nas etapas da Educação Básica: Educação Infantil até o Ensino Fundamental.

Art. 7° - A Educação Especial compreende o atendimento realizado ao estudante/público-alvo desta modalidade, por Profissional   da Educação Especial ou Pedagogia  Habilitação em Anos Iniciais ou Educação Infantil,  com Especialização em Educação Especial ou em Psicopedagogia.
Parágrafo único: Os estudantes público-alvo da Educação Especial são: os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e transtorno do espectro autista .
Art. 8° O sistema municipal garantirá adequações curriculares para contemplar a diversidade, promovendo o acesso e permanência com qualidade dos estudantes na rede regular de ensino e esta: adequações curriculares deverão constar no Projeto Político Pedagógico das unidades escolares.
Art. 9º - As adequações curriculares envolvem a utilização de recursos especializados, flexibilidade das metodologias de ensino, dos planejamentos, da organização didática para atender a diversidade de todos os estudantes.
Parágrafo único: Poderá constar no Histórico Escolar do estudante, independentemente de sua conclusão no Ensino Fundamental, a descrição de suas habilidades e competências.
Art. 10º Os profissionais que atuam na Educação Especial deverão estar qualificados para o exercício da função e permanentemente atualizados.
Art. 11º - O AEE é definido como o conjunto de recursos e serviços pedagógicos e de acessibilidade ofertado de forma complementar a escolarização, de acordo com o Decreto n º 7611/2011, que disponibiliza recursos, serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular, com oferta em Salas de Recursos Multifuncionais.

§1º - O Atendimento Educacional Especializado tem a função de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras e promovam o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes, tais como:

I  - Ensino de Libras;

 

II Ensino da língua portuguesa como segunda língua; 
III - Sistema Braille, orientação e mobilidade;

IV  - Tecnologia assistiva como comunicação alternativa;

V  - Atividades para o desenvolvimento das funções intelectuais;

VI  - Outras atividades pedagógicas que favoreçam o acesso ao currículo e formação dos estudantes com deficiência.

 §2º - O Atendimento Educacional Especializado será realizado prioritariamente nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou/em outro espaço da Rede Municipal e/ou Rede Escolar;

a)  Em turno inverso ao da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns;

 b) em centro de atendimento educacional especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas ou não com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente do Estado, Distrito Federal ou Municípios;

§3°- Será contabilizado duplamente, no âmbito do FUNDEB, de acordo com o Decreto nº 7611/2011, o estudante matriculado em classe comum de ensino regular público que tiver matrícula concomitantemente no AEE.

§4°- O Atendimento Educacional Especializado da sala de recursos deverá ser inserido no projeto político pedagógico da escola onde o estudante está matriculado.

 Art. 12º - A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva será ofertada em ambiente hospitalar ou domiciliar aos estudantes pelo respectivo sistema, sempre que necessário.

§ 1º - Considera-se:

I - Professor para o exercício da docência do Atendimento Educacional Especializado: Professor de Pedagogia, com complementação e/ou Pós-Graduação na área da Educação Especial e Inclusiva, com experiência comprovada na Educação Especial e preferencialmente profissionais efetivos com habilitação especifica  na Rede Municipal de Educação de Ensino.

Art. 13º O Atendimento Educacional Especializado AEE será realizado prioritariamente nas - salas de recursos multifuncionais da própria escola ou/em outro espaço da Rede Municipal e/ou Rede Escolar, no turno inverso ao da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado em centro de atendimento educacional especializado de Instituições Conveniadas com a Rede Pública.

§1º O Atendimento Educacional Especializado - AEE nas unidades escolares de atendimento integral será realizado em horários flexíveis, acordados entre o Professor Regente e o Professor do Atendimento Educacional Especializado, sem prejuízo à aprendizagem escolar do estudante.
§2º - Os Pais ou o Responsável pelo estudante deverão preencher um Termo de Consentimento Assumido, no qual se responsabiliza pela frequência do estudante no Atendimento Educacional Especializado - AEE nos dias e horários acordados com o professor do AEE e a Unidade Escolar. (Anexo I)
§3⁰. - Os Pais ou o Responsável pelo estudante deverão preencher justificativa quando não desejarem o Atendimento Educacional Especializado para os seus filhos.
§4° O Atendimento Educacional Especializado deverá ser inserido no Projeto Político Pedagógico da escola e precisa constar:
I Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliários, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos;
II Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou de outra escola;
III Cronograma de atendimento aos alunos;
IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas;
V Professores para o exercício do AEE;
VI - Redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.
CAPÍTULO IV

Da Proposta Pedagógica

Art. 14º - O sistema municipal garantirá adequações curriculares para contemplar a diversidade, promovendo o acesso e permanência com qualidade dos estudantes na rede regular de ensino e estas adequações curriculares deverão constar no projeto político pedagógico das unidades escolares.

Art. 15º - As adequações curriculares envolvem a utilização de recursos especializados, flexibilidade das metodologias de ensino, dos planejamentos, da organização didática para atender a diversidade de todos os estudantes.

Art. 16º - Os estudantes com transtorno do Espectro Autista terão suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular, em interface com os núcleos de atividades afins, com as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, tecnológico, artes e dos esportes.

Art. 17º - O projeto político pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE, prevendo na sua organização:

I-   Plano do AEE, com a identificação das necessidades educacionais específicas dos estudantes, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas;

II-  Registro no censo escolar MEC/INEP da matrícula dos estudantes público alvo da educação especial nas classes comuns e as matrículas no AEE, realizado na sala de recursos multifuncionais da escola.

III   – Efetivação da articulação pedagógica entre professores que atuam na sala de recursos multifuncionais e professores das salas de aula regular, a fim de promover as condições de participação e aprendizagem dos estudantes.

IV  – Articular redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.

V  - Estabelecer redes de apoio e colaboração com demais escolas da rede, instituições de educação superior, centros de AEE e outros, para promover:

a)  a formação dos professores;

 b)  o acesso a serviços e recursos de acessibilidade;

 c)  a inclusão profissional dos estudantes;

 d)   a produção de materiais didáticos acessíveis e o desenvolvimento de estratégias pedagógicas.

VII  - Promover o encaminhamento dos estudantes nas ações intersetoriais articuladas junto aos demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho, direitos humanos, entre outros.

Art. 18º - À família compete compartilhar do processo de escolarização do estudante, tendo em vista o acesso, participação e sucesso em todas as atividades escolares para seu pleno desenvolvimento pessoal, social, educacional e profissional, com autonomia e independência.

CAPÍTULO V

Da Avaliação

 

Art. 19º - A avaliação escolar dos estudantes com deficiência no ensino regular será efetivada levando-se em consideração que:

§1º - Os instrumentos das práticas avaliativas devem prever várias possibilidades de serem realizadas: observação e registro (fotos, gravações em áudio e em vídeos, fichas descritivas, relatórios individuais, caderno ou diário de campo); provas operatórias (individuais e em grupos); auto-avaliação; portfólio, dentre outros, devendo o professor ao término de cada trimestre e/ou semestre apresentar relatório descritivo sobre o desenvolvimento escolar do estudante.

§2º - Ao professor do Atendimento Educacional Especializado cabe a identificação das especificidades educacionais de cada estudante de forma articulada com a sala de aula comum. Por meio de avaliação pedagógica processual esse profissional deverá definir, avaliar e organizar as estratégias pedagógicas que contribuam com o desenvolvimento do estudante, sendo fundamental a interlocução deste com os demais professores.

§3º - O estudante com deficiência tem direito ao atendimento educacional especializado, o qual não se confunde com atividades de reforço escolar. Como qualquer outra atividade extracurricular, deve ser oferecida a todos os estudantes que delas se beneficiem, sem prejuízo das atividades em sala de aula comum e do atendimento educacional especializado.

§4º - A Avaliação do AEE dar-se-á através de:

a)   
Relatórios do desenvolvimento dos estudantes nas atividades do AEE trimestral e/ou semestral;

b)
do acompanhamento do processo de escolarização nas classes regulares;

 c)
da interface com os professores das escolas de ensino regular.

§ 5º - Poderá constar no Histórico Escolar do estudante, independentemente de sua conclusão no ensino fundamental, a descrição de suas habilidades e competências.

 

CAPÍTULO VII

Dos Recursos Humanos

Art. 20º – Professor do Atendimento Educacional Especializado:

I   - Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do/a criança/estudante, contemplando: a identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas; a definição e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade; o cronograma do atendimento e a carga horária individual ou em pequenos grupos;

II   - Implementar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e demais ambientes da escola;

III   - Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades educacionais específicas dos estudantes e os desafios que este vivencia no ensino comum, a partir dos objetivos e atividades propostas no currículo;

IV    - Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando a disponibilização dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos estudantes nas atividades escolares;

V  - Orientar os professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo estudante de forma a ampliar suas habilidades, promovendo sua autonomia e participação.

VI     - Desenvolver atividades do AEE, de acordo com as necessidades educacionais específicas dos estudantes, tais como: ensino da Língua Brasileira de Sinais-Libras; ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para estudantes com deficiência auditiva ou surdez; ensino da Informática acessível; ensino do sistema Braille; ensino do uso do soroban; ensino das técnicas para a orientação e mobilidade; ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa - CAA; ensino do uso dos recursos de Tecnologia Assistiva - TA; atividades de vida autônoma e social; atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/superdotação; e atividades para o desenvolvimento das funções mentais superiores;

 

VII  - Promover a inclusão desses estudantes no processo de ensino e aprendizagem é função dos professores do ensino regular e dos professores do Atendimento Educacional Especializado – AEE.

VIII – Elaborar o relatório dos processos avaliativos individualmente dos estudantes atendidos no Atendimento Educacional Especializado semestralmente.

IX   –Poderá ser  Profissional efetivo de 20 horas (disponibilidade matutino e vespertino) ou 40 horas semanais, podendo realizar as atividades em uma ou mais escolas, dependendo do número de estudantes matriculados no AEE ou profissional  ACT (Admitido em Caráter Temporário). Caberá a Secretaria Municipal de Educação designar as escolas que o profissional atuará.

Art. 21 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Novo Horizonte-SC, 24 de Maio de 2022.

Everlise dos Santos

Presidente do CME

AEE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
 ANEXO (I)
TERMO DE CONSENTIMENTO ASSUMIDO
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE
Senhores Pais e/ou Responsáveis
O presente Termo de Consentimento Assumido, informa sobre as normas do Atendimento Educacional Especializado oferecido pela Unidade Escolar ___________________________ em, Sala de Atendimento  Educacional Especializado (AEE).
Horário:
Dia da semana:
01. O estudante deverá comparecer ao AEE no contraturno de sala de aula nos dias e horário estabelecidos.
02. Os profissionais do AEE são responsáveis pelo estudante somente no horário do atendimento.
03. A infrequência do aluno ao AEE será comunicada à escola que tomará as medidas cabíveis;
04. As reuniões do AEE com os pais serão agendadas e comunicadas com antecedência. 
05. É dever dos responsáveis comparecer às reuniões com os profissionais do AEE e manter atualizado os contatos atualizados;
06. É dever do responsável informar ao profissional do AEE as mudanças de endereço, telefone, escola, turno e outras que interfiram no horário das sessões e na comunicação entre o AEE com a família e a Unidade Escolar;
07. Os responsáveis que queiram interromper o AEE oferecido ao estudante devem comparecer à Unidade Escolar para assinatura do termo de desistência. Dados do responsável pelo estudante:
Nome: _______________________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________________
Telefones: ____________________________________________________________________
Nome do estudante: ____________________________________________________________
Ano: _____ Turma/Turno: _______________________________________________________
( ) Autorizo o Atendimento Educacional Especializado disponibilizado por esta Unidade Escolar, conceder ao estudante sair:
( ) Acompanhado de um responsável
( ) Desacompanhado de um responsável
( ) Não autorizo o Atendimento Educacional Especializado disponibilizado por esta Unidade Escolar, responsabilizando-me por qualquer dificuldade que o referido estudante venha a apresentar no processo de aprendizagem durante o corrente ano letivo.
Justificar: _____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________
Acompanhamento realizado fora do Ensino Regular:
Nome da Entidade: _____________________________________________________________
Tipo de Acompanhamento:_______________________________________________________
Dia e horário: __________________________________________________________________
Declaro que me foram passadas todas as informações relativas ao AEE. Por declarar estar ciente das normas do AEE supracitadas, assinam o presente termo de consentimento assumido ao estudante no corrente ano.
Responsável pelo Estudante
Novo Horizonte, _____ de ___________________ de ______.
Rua José Fabro, 01 – Centro – CEP: 89.998-000

Fone: (49) 3362 0024 – e-mail – prefeitura@novohorizonte.sc.gov.br
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